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PARTE I - NOTA INTRODUTORIA

Nos termos do artigo 7•0 da Lei fl.0 43/2006, de 25 de agosto, alterada pela Lei ri.0

21/2012, de 17 de maio, que regula o acompanhamento, apreciacâo e pronüncia pela

Assembleia da Repübhca no ârnbito do processo de construçâo da Unäo Europeia,

bern como da Metodologa de escrutInio das iniciativas europeias, aprovada em 20 de

janeiro de 2010, a Comissào de Assuntos Europeus recebeu a COMUNICAçAO DA

COMISSAC AC PARLAMENTO EUROPEU E AC CONSELHO — Segundo relatOrio

anual sobre a aplicação da Estratégia de Segurança Interna da UE [COM(2013)179j.

A supra identificada inicativa foi enviada a Comissão de Assuntos Constitucionais,

Direitos, Liberdades e Garantias, atento o respetivo objeto, a qual analisou a referida

iniciativa e aprovou o respetivo Relatório que se anexa ao presente Parecer, dele

fazendo parte integrante.

PARTE II- CONSIDERANDOS

1 — A presente iniciativa diz respeito a COMUNICAçAO DA COMISSAO AC

PARLAMENTO EUROPEU E AC CONSELHO — Segundo relatório anual sobre a

aplicacão da Estrategia de Seguranca Interna da UE.

2 — E mencionado na presente iniciativa que a Estrategia de Seguranca Interna da UE

visa permitir a Europa responder aos atuais desafios e ameaças emergentes, corn

base numa abordagem comum que envolva tanto os intervenientes da UE como os

niveis nacional e local.

Na base desta estrategia estão os valores comuns de respeito pelos direitos

fundamentais e pelo Estado de direito, a solidariedade e a assistência mütua.
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3 — E igualmente indicado que a Comissâo continuará a garantir o pleno respeito
destes valores, em especial da Carla Europeia dos Direitos Fundamentals e que uma
das principals ameaças a nossa segurança interna e a crirninalidade organizada e Os
seus efeitos prejudicials para a economia da UE, incluindo as distorçOes no mercado
interno,

4 — E ainda referido que, o Gabinete das Naçöes Unidas para a Droga e a
Criminalidade (GDC) calcula que o produto de atividades criminosas pode ter
correspondido a cerca de 3.6% do PIB mundial, ou seja, a cerca de 2,1 biliOes de
dOlares em 2009, concluindo que a corrupcão, a fraude e o contrabando provocam
grandes perdas aos governos dos Estados-Membros da UE.

5 — Neste contexto, a Estratégia de Seguranca Interna assenta, assim, em cinco
objetivos estratégicos, nomeadarnente, o desmantelamento de redes internacionais de
crirninalidade, a prevenção do terrorismo, o reforço da ciberseguranca, o reforço da
seguranca das fronteiras e o aumento da capacidade de resistência as crises e as
catástrofes.

6 — Importa, tambérn, mencionar que no relatOrio de execuçao de 2011 da Estratégia
de Seguranca Interna, a luta contra a crirninalidade organizada e a criminalidade
informática foram identificadas como sendo os dois desafios principais a enfrentar nos
prôximos anos.

7 — A presente iniciativa indica ainda a necessidade de simplificar e racionalizar a
execuçâo das poilticas de seguranca, sendo que a racionalização dos mecanismos de
financiamento constitui urn meio para assegurar urna utilizacao rnais direcionada dos
recursos. Importa ainda garantir a coerência entre a dirnensâo interna e externa, pois
surgindo parte das arneacas fora das fronteiras da UE, é crucial para o êxito das
poilticas de seguranca a cooperaçào reforcada corn intervenientes da area da
seguranca externa, corn organizacOes e palses terceiros.
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8 - E igualmente indicado que e preciso ir mais além do programa de investigação de

seguranca do 7.° Programa-Quadro (PQ), para o qual a Comissäo já contribui corn 1 A

milhöes de euros desde 2007.

9 — A presente iniciativa conclui que a Estratégia de Segurança Interna está no born

caminho, sendo que, em 2013, a criminaidade organizada ainda é urn dos principais

desafios, sendo outro, a meihoria dos instrumentos para lutar contra o aurnento do

extremismo violento.

Indica, ainda, que o prOximo e ültimo relatOrio será apresentado em meados de 2014,

e avaliará se os objetivos da estratégia foram atingidos, analisando ainda os desafios

futuros no domInio da seguranca interna.

10 - Por ültimo, indicar que o RelatOrio apresentado pela Comissão de Assuntos

Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, foi aprovado e reflete o conteüdo da

iniciativa corn rigor e detaihe.

Assim sendo, deve dar-se por integralmente reproduzido. Desta forma, evita-se uma

repetiçao de anáhse e consequente redundância.

PARTE IN - PARECER

Em face dos considerandos expostos e atento o RelatOrio da comissão competente, a

Comissão de Assuntos Europeus é de parecer que:

1. Ao tratar-se de uma iniciativa não Iegi&ativa não cabe a apreciacao do principio da

subsidiariedade.

2. Em relação a iniciativa em análise, o processo de escrutInio está concluldo.
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Palácjo de S. Bento, 1 de Outubro de 2013

o Deputado Autor do Parecer 0 Presidente da Comissao

(Sergo Aevedo1 (Paulo Mota Pinto)
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PARTE IV - ANEXO

Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias.
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COMISSAO DE ASSUNTOS CONSTITUCIONAIS, DIREITOS,

LIBERDADES E GARANTIAS

RELATORIO

COM (2013) 179 final - COMUNICAçAO DA COMISSAO AO PARLAMENTO

EUROPEU E AO CONSELHO — Segundo relatório anual sobre a aplicacâo da Estratégia de

Seguranca Interna da UE

I. Nota preliminar

A Comissão de Assuntos Europeus, em cumprirnento corn o estabelecido no artigo 7°,

n° 1, da Lei n.° 43/2006, de 25 de agosto, corn as alteraçöes introduzidas pela Lei n.° 21/2012,

de 17 de maio, relativa ao “Acompanhamento, apreciacào e pronlncia pc/a Assembleia da

Repithlica no dnibito do processo de construcâo da Unido Europeia”, rerneteu a Comissão de

Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias, a COM (2013) 179 final.

Todavia, tratando-se de urna iniciativa não legislativa, não cabe a esta Corn issäo aferir

sobre o cumprimento do princIpio da subsidiariedade no âmbito da emissão do presente

relatório.

II. Breve análise

A COM (2013) 179 final, reporta-se a Cornunicacão da Comissão ao Parlarnento

Europeu e ao Conseiho — Segundo relatório anual sobre a aplicaçao da Estratégia de Segurança

Intema da UE.

No contexto atual, a Estratégia de Seguranca Interna da União visa permitir a Europa

dar resposta aos desafios atuais e as ameaças ernergentes, tendo por base urna abordagem
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comum que envolva tanto Os intervenientes da UE corno os nIveis nacional e local. A

criminalidade organizada é urna das principais ameaças a Segurança Intema, constituindo urn

dos principais objetivos da Estratégia, a recuperacão do dinheiro e produtos do crime; acresce

para reforço da capacidade da Europa para proteger cidadãos, empresas, Govemos e as suas

infraestruturas de ciberataques que podem causar gravIssimos prejuIzos económicos, a recente

criaçào na Europol do Centro Europeu de cibercriminalidade.

No relatório de execução da Estratégia de Segurança Interna de 2011, os dois

principais desafios a enfrentar forarn a luta contra a crirninalidade organizada e a

crirninalidade informática. A Estratégia assenta em cinco objetivos, tendo rnuito sido feito,

conjuntamente corn estes, no ârnbito dos dois desaflos então identificados.

Cinco objetivos estratégicos — a Estratégia de Seguranca Intema no ano passado:

- Desmantelar as redes intemacionais de criminalidade: Em 2012 e inIcio de 2013 a

ComissAo encetou processos legislativos na area do branquearnento de capitais, transferência

de fundos, crirninalizaçAo de branqueamento de capitais, contrafação do euro e de outras

moedas, luta contra a fraude lesiva dos interesses financeiros da União através do direito

penal, sançöes penais aplicáveis ao abuso de inforrnação privilegiada e a manipulacäo de

rnercado (abuso de mercado). e congelamento e confisco do produto do crime na União

Europeia.

Ainda neste âmbito, foram assinados acordos relativos aos registos de identiflcaçâo de

passageiros (PNR) e adotada a Estratégia da UE para a erradicação do tráfico de seres

hurnanos 2012-2016, a nova Estratégia da UE de luta contra a droga; tendo sido sublinhado o

papel da Europol, CEPOL e Eurojust no âmbito da troca de informaçöes, bern como a eficácia

das equipas de investigacOes conjuntas.

Assirn, em 2013 a Comissäo ira publicar o prirneiro relatOrio anticorrupcão da UE, incluindo

recomendacOes para os Estados-Membros; propor uma diretiva sobre as sançöes penais em

matéria de branqueamento de capitais; propor a reforma do Eurojust; desenvolver uma

iniciativa polItica destinada a combater o tráfico ilIcito de armas de fogo para salvaguardar a

segurança intema da UE; propor dois atos legislativos que alteram a Decisão 2005/387/JAT do
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Conseiho, de 10 de maio de 2005, relativa ao intercâmbio de informaçoes, avaliação de riscos
e controlo de novas substãncias psicoativas e a Decisão-quadro 2004/757/JAI do Conseiho, de
25 de outubro de 2004. que adota regras rninimas quanto aos elementos constitutivos das
infraçOes penais e as sançôes aplicáveis no domInio do tráfico ilIcito de droga; apresentar urn
regulamento sobre a criação de uma Procuradoria Europeia a firn de melhorar a protecão do
orçamento da UE e reforçar açöes penais neste dommnio; e adotar uma Comunicação sobre
uma estratégia global de combate ao contrabando de cigarros.
Já os Estados-Meinbros são incentivados a prosseguir rapidarnente nas negociaçöes da
proposta de reforma da Europol e da Cepol, juntarnente corn uma major ênfase na formaçao
dos funcionários responsáveis pela aplicacão da lei. a fim de reforcar a cooperação
transnacional; concluir o debate corn o Parlamento Europeu relativo a diretiva sobre o
congelamento c o confisco do produto do crime na UE e sobre a diretiva relativa a utilizacão
dos dados PNR para efeitos de aplicacao da lei; prosseguir o desenvolvirnento dos recursos e
das cornpetências dos seus serviços de recuperacão de ativos; dar seguimento as
recomendaçöes constantes da cornunicaçâo sobre o modelo europeu de intercâmbio de
informaçöes (EIXM); tomar medidas, tal como estabelecido nas Estratégias da UE, para
combater o tráfico de seres hurnanos e de droga; dar seguirnento as recomendaçôes
enunciadas no primeiro Relatório Anticorrupcão da UE de 2013, a publicar brevemente; e
executar pianos de ação operacionais no âmbito do ciclo politico em matéria de tráfico de
seres humanos, grupos móveis de crime organizado, contrabando de mercadorias em
contentores, drogas sintéticas, rotas de tráfico de drogas provenientes da Africa Ocidental e a
criminalidade oriunda dos Balcãs Ocidentais.

2.° - Prevenir o terrorismo e responder a radicalização e ao recrutamento: pese embora
a Europol indique a dirninuição dos ataques terroristas nos Estados-Membros. a luta contra o
mesmo continua a ser uma prioridade, no ãmbito da qual funciona a rede AirPol da UE, a
Eurojust, e a Rede de Sensibilização para a Radicalizaçao (RAN); todos contribuindo para o
reforco das sinergias entre as polIcias de seguranca interna e externa. Assim. no âmbito da UE
surgiu o regularnento sobre a comercialização e a utiiização de precursores de explosivos.
novas propostas de seguranca em matéria de substâncias qulmicas. biológicas. radiológicas e
nucleares e explosivos (CBRN-E), a revisão da diretiva relativa a identificacao e designação
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das infraestruturas criticas europeias e a avaliação da necessidade de meihorar a sua proteção,

urn documento sobre segurança dos transportes, e desenvoivimentos no âmbito das

tecnologias de deteção (ao nIvel da aviação).

Assim, em 2013 a Comissão tenciona atualizar a abordagern da UE de combate ao

extrernismo violento, através do desenvolvimento de urna “caixa de ferrarnentas” europeia

corn base nas meihores práticas dos Estados-Membros; propor acöes em matéria de CBRN-E;

desenvolver instrumentos para meihorar a deteção das ameaças terroristas em todas as areas,

incluindo as normas para a seguranca da aviação; e propor uma nova abordagem da protecAo

das infraestruturas crIticas europeias.

Por seu turno, os Estados-Mernbros são incentivados a intensificar esforços para prevenir e

combater o extrernismo violento; impiementar urn piano de ação relativo a segurança da carga

aérea; e criar as estruturas administrativas necessárias para aplicar o regulamento sobre

percursores de explosivos.

- Reforçar os niveis de segurança para os cidadãos e as empresas no ciberespaco:

Em fevereiro de 2013 foi adotada a Estratégia Europeia para a ciberseguranca, que salienta a

necessidade de reforco da cooperacão e do intercâmbio de inforrnacöes entre os atores

relevantes. Neste ârnbito surgiu urna proposta de diretiva que visa garantir urn elevado nIvel

comurn de seguranca das redes e da informação, a criacão do Centro Europeu da

cibercrirninaiidade na Europol - sendo que a cibercriminalidade é urn dos oito dorninios da

cooperacão operacional no ciclo politico da UE sobre o crime internacional grave organizado

-, o lancamento de urna Aliança mundial contra os abusos sexuais de crianças em linha, e a

proposta de diretiva relativa a ataques contra os sistemas de inforrnação.

No ano de 2013 a Comissao pretende assegurar que o Centro Europeu da cibercrirninalidade

na Europol tome medidas importantes para se tornar plenamente operacional; aplicar a

Estratégia da União Europeia para a ciberseguranca; apoiar a adoçao da proposta de diretiva

relativa as medidas destinadas a garantir urn elevado nIvel de segurança das redes e da

informação na União e prosseguir o novo mandato da ENISA; e continuar a apoiar,

desenvolver e arnpliar a aliança mundial contra os abusos sexuais de criancas em linha.

Os Estados-Membros são incentivados a trabaihar em estreita colaboração corn o Centro

Europeu da ciobercriminalidade e corn a Eurojust e a ENISA; executar pianos de ação
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operacionais em matéria de cibercriminalidade no ârnbito do ciclo politico; prosseguir os

objetivos politicos comuns da Aliança mundial contra os abusos sexuais de crianças em linha

e adotar medidas especificas para a sua concretização; e apoiar a ratificação e aplicacão da

Convenção de Budapeste do Conseiho da Europa sobre a cibercriminalidade.

4° - Reforcar a seguranca através da gestão das fronteiras: Está prevista para 2013 a

adoçâo de urna proposta legislativa para um sistema Europeu de Vigilância das Fronteiras

(Eurosur), tendo sido adotadas no inicio do mesmo ano duas propostas legislativas para urn

regime de entrada/saida (EES) e um programa de viajantes registados (RTP) — o pacote das

fronteiras inteligentes.

Para 2013 a Comissão propöe-se apoiar o lançamento do Eurosur - a partir de 1 de outubro; e

assegurar que o Sistema de InformaçAo Schengen II (SISTI) se tome plenamente operacional

na primavera.

Os Estados-Membros, por sua vez, são incentivados a garantir que todas as autoridades

nacionais responsáveis pela vigilância das fronteiras cooperem através dos centros de

coordenação nacionais; progredir rapidamente, no quadro da negociacão das propostas sobre

o regime de entrada/saida (EES) e do programa de viajantes registados (RTP); acordar

recomendaçôes cornuns e as meihores práticas em matéria de cooperacão entre os guardas de

fronteira e as alfãndegas, a fim de garantir o mesmo nIvel de seguranca e de serviço em todas

as fronteiras extemas da UE e reduzir os custos dos controlos; debater e acordar

recomendaçöes comuns para melhorar a gestão dos riscos e a segurança da cadeia de

abastecimento; e executar planos de ação operacionais em matéria de imigração clandestina

no ãmbito do ciclo politico.

Também as agéncias devem intensificar a sua cooperacão para detetar e prevenir a migração

clandestina e a criminalidade transnacional nas fronteiras extemas (Frontex, Europol,

MASOC-N e CeCLAD-M); e tomar as medidas necessãrias para permitir a transferéncia de

dados pessoais para a Europol em conformidade corn o regulamento Frontex alterado

(Frontex e Europol).

- Reforçar a capacidade de resistência da Europa as crises e as catástrofes: Em

dezembro de 2012 foi adotada uma proposta conjunta da Comissão e do Alto Representante
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da União para os Negócios Estrangeiros e a PolItica de Seguranca relativa as disposicOes de

aplicacão da cláusula de solidariedade; na mesma altura, o Conseiho convidou a ComissAo a

ampliar esta abordagern rnetodolOgica ao conjunto da seguranca da aviação. Tambérn neste

ârnbito, a proposta da Comissão de urn novo Mecanismo de Protecão Civil da União que

coloca a prevencAo ern pé de igualdade corn as açôes de preparacão e resposta, incluindo

disposicöes para desenvolver urna avaliação de riscos no ârnbito da polItica de protecão civil.

Assim, em 2013 a Cornissão tenciona apoiar os esforcos no sentido de meihorar as

rnetodologias de avaliação dos riscos e o intercâmbio e a transferéncia de experiências entre

os Estados-Membros e a UE e igualmente corn os palses terceiros na gestão dos riscos e de

atividades conexas; apresentar urna prirneira panorârnica geral intersectorial dos riscos

naturais e de origern hurnana; fomecer orientaçöes sobre a prevencão de catástrofes, corn base

nas rnelhores práticas; e continuar a promover a capacidade da UE para proceder a avaliação

dos riscos para a seguranca.

Já os Estados-Mernbros são incentivados a concluir e atualizar regularmente as suas

avaliaçöes nacionais de riscos e tornar iniciativas para rnelhorar a cornpreensão das catástrofes

e dos riscos para a seguranca, promover o planearnento da gestão dos riscos e proteger contra

as catástrofes os investimentos ern infraestruturas financiados pela UE, dispondo-se a

submeter as suas politicas nacionais de gestão de riscos a avaliacôes interpares; e adotar a

proposta relativa as disposiçöes de aplicacão da cláusula de solidariedade.

A presente Comunicacão indica ainda a necessidade de simplificar e racionalizar a

execução das poilticas de segurança, sendo que a racionalizacão dos mecanismos de

financiarnento constitui urn meio para assegurar urna utilizacão rnais direcionada dos

recursos. Importa ainda garantir a coeréncia entre a dirnensão intema e extema, pois surgindo

parte das arneacas fora das fronteiras da UE, é crucial para o êxito das poilticas de segurança a

cooperacão reforcada corn intervenientes da area da seguranca externa, corn organizacôes e

paIses terceiros. A Comunicação indica ainda que é preciso ir mais alérn do prograrna de

investigacão de segurança do 7.° PQ, para o qual a Comissão já contribui corn 1,4 milhôes de

euros desde 2007.
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Por fim, a Comunicação conclui que a Estratégia de Segurança Interna está no born

carninho, sendo que em 2013 a crirninalidade organizada ainda é urn dos principais desafios,

sendo outro, a melhoria dos instrurnentos para lutar contra o aumento do extremismo violento.

Indica ainda que o próxirno e iltimo relatório será apresentado em meados de 2014, e avaliará

se os objetivos da estratégia foram atingidos, analisando ainda os desafios futuros no dornInio

da seguranca interna.

Da Comunicação consta ainda o Anexo I contendo a representacão gráfica das açöes

previstas para o perIodo 2011-2013.

III — Conclusão

Face ao exposto, a Cornissâo de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e

Garantias delibera:

Que o presente relatório referente a COM (2013) 179 final COMUNICAçAO DA

COMISSAO AO PARLAMENTO EUROPEU E AO CONSELHO Segundo

relatório anual sobre a aplicacão da Estratégia de Segurança Interna da UE, seja

remetido a Cornissão dos Assuntos Europeus.

Palácio de S. Bento, 01 dejulho de 2013

0 Depuado Relator 0I4esidente da Cornissão

/

(H1tgo oares) (Fernando Negrâ)
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